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    Às crianças, adolescentes e suas famílias que já atendi em minha trajetória profissional, que me fizeram ter o desejo de pesquisar e lutar para romper o abismo da desigualdade social produzido pela nossa história colonial, que definiu mundos distintos entre a população brasileira.
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    PREFÁCIO




    Renato Noguera1




    Este livro “Mas essa criança não tem perfil de abrigo!” Raça, gênero e pobreza no acolhimento institucional de crianças e adolescentes é um presente, num cenário em que a maioria das crianças e adolescentes que estão sob cuidados de instituições de acolhimento nem sempre têm o convívio com seus familiares como é legalmente estipulado, tampouco conseguem encontrar novas famílias habilitadas para adoção. Uma parcela significativa de crianças que entra no abrigo não retorna para a família biológica e nem consegue ser recebida por uma nova composição familiar. Diante desse cenário, Tatiana Oliveira Moreira, psicóloga no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, lotada na 2ª Vara da Infância, Juventude e Idoso da capital, nos traz questões necessárias. A autora é coordenadora do núcleo RJ da Articulação Nacional das Psicólogas(o) Negras(os) e pesquisadores (ANPSINEP-RJ) e tem o compromisso com a agenda antirracista. O seu cotidiano de trabalho apresentou a dura realidade da desigualdade étnico-racial sem rodeios ou maquiagem, a hipótese da sua pesquisa de que o tratamento dispensado para as crianças obedecia ao quesito cor/raça dentro da atmosfera do racismo estrutural foi confirmada.




    O quadro classificatório do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) define a população em cinco categorias de cor/raça: preta, parda, indígena, amarela e branca. Diversos estudos confirmam que as crianças pretas e pardas – isto é, negras, têm mais dificuldades do que as brancas de serem adotadas. O que ganha mais gravidade, porque estamos numa sociedade em que o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA) tem sido questionado e no campo das disputas políticas encontramos ataques de grupos reacionários que vão desde sua completa revisão, flexibilizando alguns pontos, até a sua extinção; a infância não é direito de todas as crianças. A sociedade brasileira baseada na sua discriminação étnico-racial fundadora criou instrumentos como o Código Melo Matos assinado em 12 de outubro de 1927 foi responsável por oficializar que na população negra, crianças e adolescentes são menores. A infância é uma categoria de proteção, a Legislação brasileira diante de um caso emblemático, a prisão de um menino negro de 12 anos junto com adultos. Bernadino foi brutalmente abusado dentro da cela, desde então: a lei preparou carceragens específicas para essa população.




    Alguns estudos demonstraram que nos anos 1990 e também nas duas primeiras décadas do século XXI, nos encontrávamos notícias de jornal como: “Adolescente é suspeito de transportar substância ilegal” e “Menor traficante é apreendido pela polícia”. No primeiro caso, a manchete falava de rapaz branco e no segundo enunciado, um jovem negro. Ora, essa dinâmica está em todos os setores da sociedade. Se nos abrigos, as crianças brancas têm mais chances do que as negras de serem adotadas. O trabalho de Tatiana Moreira é um convite para que possamos acompanhar algumas reflexões geradas pelo seu cotidiano de acolhimento e com teorias antirracistas. De modo que a psicóloga além de fazer denúncias de como o racismo funciona nessa área, nos ajuda a encontrar um campo fértil para o desenho de políticas públicas. O que falta para que políticas públicas mais eficientes contribuam para que as famílias das crianças abrigadas possam tê-las de volta? Nos casos em que for inviável parentes acolherem essas crianças e adolescentes, o que falta para ajustar os dispositivos de adoção? O racismo é um dos fatores que impede que esses processos sejam bem-sucedidos. Quais os critérios para que a Vara da Infância destitua uma mãe do seu poder familiar? Sim, outro fator gritante é que uma parcela significativa das crianças que estão em abrigo, além de serem negras, viviam só com a mãe. Será que podemos falar de políticas públicas para crianças e adolescentes sem tocar no debate sobre programas sociais para famílias em situação social de extrema pobreza?




    Um livro necessário para qualificar um debate que não podemos colocar debaixo do tapete. A realidade dos abrigos, os dispositivos para adoção, o racismo institucional, todos esses e outros fatores corroboram para a gravidade da frase-título, “Mas essa criança não tem perfil de abrigo!”. Qual é o perfil de uma criança de abrigo?




    




    

      

        1 Doutor em filosofia, professor da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), coordenador do Grupo de Pesquisa, Afroperspectivas, Saberes e Infâncias (Afrosin).


      


    


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Vidas Carolinas, Macabéas e Ponciás transbordam dos processos judiciais




    Era um dia 14 de novembro de 1958 e Carolina Maria de Jesus escrevia em seu diário: “Deixei o leito às 5 horas e fui pegar água. Era só homens que estavam na torneira. Ninguém falava. Enchiam as vasilhas e saíam. Pensei: se fossem mulheres...”2. Se fossem mulheres, penso com Carolina... seriam outras histórias? Seriam outras realidades? Se fossem mulheres juntas ao amanhecer na labuta diária pelas condições mais básicas da vida, como o acesso à água para o dia, o que aconteceria? Será que elas dialogariam entre si e com a vida que têm? Seriam vidas como a de Carolina? Estaria ela menos só e poderia partilhar de análises apuradas sobre a desigualdade com outras próximas?




    A vida e os escritos de Carolina Maria de Jesus, na favela do Canindé em São Paulo, atravessaram a escrita de Tatiana. É do desassossego da pesquisadora, psicóloga em uma Vara de Infância no judiciário do Rio de Janeiro, que a escrita emerge, com problematizações e análises. Também em relação a aspectos da vida de mulheres que muitas vezes não são vistas no e pelo judiciário, pois têm suas vidas enredadas em processos que formatam e conduzem procedimentos e olhares profissionais sobre elas, sobre sua prole, sobre destinos.




    Foi por meio dos acolhimentos institucionais de crianças e adolescentes, nos chamados abrigos, que Tatiana observou atentamente as cores do acolhimento. As mulheres e suas proles têm pertencimento racial, de classe social e são marcadas pelo sistema sexo-gênero. São sujeitas negras e pobres em sua maioria. Possivelmente moradoras de periferias onde muita luta pela vida acontece frente à condição precária, não a da vida em si, mas aquela politicamente induzida3 por operações de poder, que aloca de maneira diferencial a violência e as violações. Ainda que muitas histórias se pareçam à personagem de A Hora da Estrela, de Clarice Lispector, que levou Tatiana à angustiante sensação de que Macabéa apenas sobrevivia. E também reclamavam do que Tatiana pôde escutar com atenção: as dores das mulheres, as dores do mundo. Nesse ponto, o feliz encontro com a escrita de Conceição Evaristo abre nas páginas que se apresentam um horizonte de insubordinação, em que o vivido se torna matéria de poesia para alimentar a vida em sua potência.




    Na leitura, leitoras e leitores encontrarão uma autora que se afeta pelo que vive, pelo que observa e pelas injustiças que se atualizam. Seja a injustiça social do racismo passado e presente no Brasil, seja nas manifestações de racismo no cotidiano que atravessa os atendimentos na Vara de Infância, seja na voz de figuras políticas representativas, como o governador do estado, ao promover a esterilização compulsória de mulheres negras, ou, ainda, nos programas e nas políticas antidrogas que criminalizam a população negra. O trabalho de pesquisa de Tatiana enfrenta esse cenário distópico e promove percepções e atuações profissionais no campo jurídico e psicossocial comprometidas com a promoção da justiça social, que no Brasil precisa se fazer a partir da justiça racial, de práticas antirracistas e do combate ao racismo, inclusive nos movimentos feministas. Para isso, vale-se de importantes ferramentas que lhe acompanham nas intervenções, como a análise de implicações e da sobreimplicação, a partir da Análise Institucional, juntamente com o diário de campo, e a sensibilidade analítica da Interseccionalidade, forjada nas reivindicações e ações de feministas negras. O conjunto de autoras que Tatiana mobiliza e articula em relações de intertextualidade é significativo, denso e contribui para aprofundar leituras, por isso, ao ler, cada pessoa terá oportunidade de aprender muito com o texto.




    “Mas essa criança não tem perfil de abrigo!” foi uma frase ouvida por Tatiana e proferida em várias circunstâncias por diferentes profissionais da rede de proteção a crianças e adolescentes. Uma afirmação que habita várias pessoas, discursos e práticas, pelo que se pode observar. A ideia de que haveria um perfil de crianças para os abrigos – negras - e outras que não comporiam esse perfil, compondo outro – brancas - a quem não se espera encontrar em um abrigo, diz mais do racismo estrutural, institucional e interpessoal que subjetiva nossa sociabilidade brasileira há séculos que das peculiaridades dos abrigos. E diz também da mais que necessária e urgente crítica à branquitude, convidando principalmente profissionais de racialidade branca a reverem lugares e relações para romper com pactos intragrupo racial - repletos de privilégios, benefícios e omissões.




    O cuidadoso trabalho de pesquisa da autora disseca as lógicas participantes do engendramento do que poderia (a)parecer como problema do judiciário: os prazos/ tempos que envolvem as famílias (e que muitas vezes sequestram delas o direito de cuidar e de seguir com sua prole) e o tempo de permanência das crianças pequenas nos abrigos. Em vez disso, ela toma o tempo como um analisador, que permite fazer análises acuradas sobre racismo e sexismo em contextos de pobreza, bem como valorar o trabalho de cuidado com as crianças institucionalizadas, visando à saúde e à qualidade de vínculos.




    A leitura do texto que muito alegremente tenho o prazer de apresentar levará leitoras e leitores a desnaturalizar discursos, práticas e subjetividades. Em vez de questionar ou julgar as famílias, Tatiana questiona o que não é habitual de ser questionado: a estrutura social racista e seu par inseparável, sexista, que incide de forma desigual sobre as condições de trabalho e remuneração da população e especificamente sobre as mulheres negras.




    Quem são as crianças que chegam ao mundo, que mundo é esse, e como queremos recebê-las? – são questões instigantes que a inquietação da pesquisadora nos coloca. No Brasil, a grande maioria das crianças é negra, inclusive nos abrigos. O mundo que recebe essas crianças precisa ser transformado profundamente. Um mundo que, para ser chamado de nosso, ainda precisa de muito trabalho e acertar contas com um passado histórico que reverbera hoje em atrocidades (como a retirada de bebês) cometidas contra as populações preta, parda e indígena. Ainda é preciso escancarar a falácia do mito da democracia racial. Basta do brutal embranquecimento, dito harmonioso, de pessoas e pensamentos. Em outro sentido, com protagonismo amefricano e ameríndio, como afirmou Lélia González4, o Brasil deve encontrar sua memória africana, afro-latino-americana, reconhecer sua africanização na língua, na cultura e em sua produção cultural, nas artes e, sobretudo, nas maneiras de criar as crianças.




    Sobre o movimento de escavar as memórias e com elas construir novas referências, não poderia deixar de mencionar o reconhecimento e a transformação de si que Tatiana, mulher negra e albina, esculpiu enquanto escrevia. Desse transbordar, emergiu mais uma familiaridade bonita com a história da personagem mineira de Ponciá, do trabalho com a cerâmica, em meio às memórias que tocam a experiência da deficiência naquilo que lhe foi narrado. Uma espécie de parentesco por afeto e convivência com Conceição Evaristo convida leitoras e leitores desta obra a se aventurar pelas narrativas da autora Tatiana.




    Além do conteúdo, a forma e a estética da escrita-vivência a que Tatiana se lançou durante a pesquisa de mestrado, que tive a honra de orientar no Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Formação Humana (PPFH), da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), merece ser conhecida agora na presente publicação que chega a um público amplo e irrestrito. Boas leituras!




    Rio, maio de 2022.




    Giovanna Marafon – Professora da Faculdade de Educação da Baixada Fluminense (FEBF/ UERJ) e do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Formação Humana (PPFH/ UERJ).




    




    

      

        2 JESUS, Carolina Maria de. Quarto de despejo: diário de uma favelada. 10 ed. São Paulo: Ática, 2014. p. 137.


      




      

        3 BUTLER, Judith. Quadros de guerra: quando a vida é passível de luto? (Tradução Sergio Lamarão e Arnaldo Cunha). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2015.


      




      

        4 GONZALEZ, Lélia. A categoria política da amefricanidade. In: RIOS, Flavia e LIMA, Márcia. Por um feminismo afro-latino-americano: ensaios, intervenções diálogos. Rio de Janeiro: Zahar, 2020, p. 127-138.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    “Mas essa criança não tem perfil de abrigo!” Escutei a afirmação por diversas vezes e nem conseguiria atribuí-la somente a uma pessoa. A frase geralmente é dita por profissionais quando há uma criança que foi acolhida em alguma instituição, mas alguém acha que não deveria estar lá: por nunca ter passado por uma instituição, por ser de classe média, por ser branca, por nunca ter vivenciado trajetória de rua e tantos outros motivos que alimentam nossa comoção seletiva.




    Será, entretanto, que existe um perfil de criança de abrigo? Pelo que pude abordar do que foi analisado nas páginas deste livro, a partir da pesquisa realizada no mestrado, não é que exista um perfil, mas são determinadas famílias que têm suas crianças encaminhadas para o acolhimento institucional. A pesquisa concluída em 2019 no Programa de Políticas Públicas e Formação Humana da Universidade Estadual do Rio de Janeiro – UERJ, com a orientação da Prof. Dra. Giovanna Marafon, apontou que, infelizmente, o que poderíamos denominar como “perfil” significa que o acolhimento institucional tem cor e classe social específica e quase sempre quem é questionada em relação ao cuidado com os filhos, é do gênero feminino.




    Esse chamado perfil é naturalizado a ponto de algumas pessoas e profissionais do campo dos direitos da criança e do adolescente acreditarem que algumas crianças merecem mais ou menos que outras estar no acolhimento. Naturalizamos a vida das famílias e os motivos que levam à separação das crianças e adolescentes de seus pais.




    Atualmente atuo como psicóloga concursada do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, lotada em uma Vara da Infância, Juventude e Idoso da capital, tendo como uma das frentes de trabalho o acolhimento5 de crianças e adolescentes. Dessa atuação surgiu o meu campo de pesquisa.




    Nos capítulos que se seguem descreverei o resultado de dois anos de produção de conhecimento e da pesquisa, analisando os marcadores de desigualdade social, racismo, sexismo e pobreza que fazem parte do acolhimento institucional de crianças e adolescentes. Percebi que essa abordagem era uma lacuna nos estudos da infância e dos direitos da criança e do adolescente no Brasil. Minhas questões de pesquisa foram na direção de problematizar o que geralmente não é analisado nesse campo: raça, gênero e pobreza relacionados.




    No primeiro capítulo serão evidenciados os caminhos da pesquisa e a minha análise de implicações, essenciais para o desenvolvimento da metodologia, tendo René Lourau como referencial para a Análise Institucional. Nesse capítulo também haverá importantes definições que irão nortear a dissertação, tais como: racismo, sexismo, pobreza, precariedade, branquitude. Construo também uma articulação de histórias atendidas por mim com personagens da literatura, como Macabéa, de A hora da estrela de Clarice Lispector, e Carolina, em Quarto de Despejo, de Carolina Maria de Jesus.




    No segundo capítulo será apresentada a narrativa sobre Ruth, e através dela abordarei a discussão acerca do controle e disciplina dos corpos negros e pobres, utilizando os referenciais de Foucault, Castel, Maria Lívia Nascimento. Assim como, (de) autoras brasileiras que falam da relação entre racismo e sexismo, como Sueli Carneiro, Lélia Gonzales e Beatriz Nascimento. No mesmo capítulo também será apresentada a análise do Caso Gracinha. Situação que foi divulgada pela mídia e analisada por artigo científico, que promoverá importantes problematizações sobre racismo e sexismo, presentes nos processos judiciais que envolvem o acolhimento institucional de crianças e adolescentes.




    No terceiro capítulo será trabalhado o entendimento sobre as diferentes infâncias no Brasil, como também o contexto histórico, demonstrando que crianças negras e suas famílias sempre estiveram em situação de precariedade, assim como foram alvo de judicialização de sua existência. Para tais problematizações serão analisadas as teorias eugenistas do começo do século XX, através de autores como Kabengele Munanga, Clóvis Moura e Lia Vainer Schucman. Além disso, esse capítulo trará a articulação com a literatura que trata daquele período através da ficção com Ponciá Vicêncio, de Conceição Evaristo, e de relatos em forma de diário, com a escrita de Carolina Maria de Jesus, em Diário de Bitita. Analisarei também algumas situações que atendi no contexto atual de trabalho e em outros momentos da trajetória profissional.




    No quarto capítulo a abordagem terá como foco as mulheres vistas na condição de mães, como também de pessoas que apresentam alguma experiência com o uso de drogas. Buscará então, mostrar o olhar punitivo da rede de serviços e da justiça que se sobrepõe a elas. Serão apresentados dados referentes à pesquisa feita pela FIOCRUZ sobre o uso de crack no Brasil. Também serão trazidas duas histórias atendidas por mim no trabalho com o acolhimento institucional: as narrativas de Angela e Nina, que darão subsídio para que sejam abordados aspectos referentes ao racismo, ao sexismo e à necropolítica que dita normas para promover a morte de determinados corpos.




    No quinto e último capítulo, uma pergunta: entre prazos e processos, o que sobra, o que transborda da vida? Uma proposta de restituição de elementos a esse campo e de caminhos para que as problematizações sobre o acolhimento institucional não sejam banalizadas e naturalizadas como vêm sendo ao longo da história dos direitos da criança e do adolescente no Brasil.




    Cabe destacar que a dissertação de mestrado que fundamentou este livro, foi defendida no final de 2019, antes da pandemia de COVID-19. Os dados retirados de publicações que analisam as condições da população como IBGE e IPEA são de antes da pandemia. As informações do acolhimento institucional de crianças e adolescentes que foram retiradas do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e 24º Censo da População Infantojuvenil Acolhida no Estado do Rio de Janeiro”6 também são de 2019.




    Os números pós pandemia são ainda piores no que diz respeito à precariedade social. O Brasil voltou a ocupar o mapa da fome da Organização das Nações Unidas, lugar que o país havia deixado de estar em 2014.




    Atualmente 33,1 milhões de brasileiros passam fome, segundo a publicação ‘II Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da Covid-19 no Brasil (II VIGISAN)”, divulgada em junho de 2022 pela Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede PENSSAN)7. O documento informa também que a fome aumentou 70% entre as pessoas negras e 65% das famílias comandadas por pessoas pretas ou pardas passam por restrição de alimentos.




    Os números pós pandemia reforçam a discussão feita neste livro, todavia optei por manter dados anteriores à pandemia. O contexto sanitário, junto ao desmonte de políticas públicas desde 2019 mereceria outra pesquisa complementar para abordar as particularidades desse período.




    




    

      

        5 O acolhimento institucional ou familiar está previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 1990) como medida protetiva, que é utilizada em caráter excepcional, quando há a necessidade de afastamento da criança de sua família. Tal medida deve preceder a reintegração familiar ou à colocação em família substituta (adoção), caso a reintegração à família de origem não seja possível.


      




      

        6 Documento elaborado semestralmente pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Disponível em: https://mca.mp.rj.gov.br/24o-censo/


      




      

        7 Disponível em: https://olheparaafome.com.br/
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